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CONTRATODEPRESTAÇAODE
SERVIÇOS N' 14/2021-PCDF, NOS TERMOS
DO PADRÃO N' 04/2002.

PROCESSO N" 052-00002866/2019-31

CLÁUSULA PRIMEIRA - »AS PARTES

O Distrito Fedelj#l, por meio da POLÍCIA CIVIL, CNPJ n' 37.115.482/0001-35,
representada por ROBSON C4+NDIDO DA SILVA, na qualidade de Delegado-Geral, com delegação
de competência prevista nas Normas de Execução Orçainentária, Financeira e Contábil do Distrito
Federal e a empresa RT MAQUINAS COMERCIO E SERVIÇOS LTDA., doravante denominada
Contratada, CNPJ n'. 01 .444.q08/0001-78, sediada no SDS, Bloco O, 39, Sala 302, Ed. Venâncio VI,
Brasília/DF, CEP:70.393.905, 'telefone: (6 1)3322-3289, E-mail:rtinaquinas@gmail.com, representada
por ROGERIO PAZ CAM PIÃO, CPF n' 287.2 1 3. 143-49, na qualidade de Representante Legal

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PROCEDIMENTO

O presente Contr4o obedece aos termos do Edital de Pregão Eletrânico n' 48/2020 PCDF
(SEI - 49493693), do Termo dei Referência(SEI - 4905 101 9), da Proposta da Empresa(SEI - 521 2911 5),
e da Lei n.' 8.666/93. .J
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CLAUSULATERCEIRA-DOOBJETO

O contrato tem pbr Dueto a contratação de empresa para prestação dc serviço técnico dc
manutenção corrctiva com repH)lição de peças cm Fraginentadoras de Papel Sccurity, modelo RS-215-
C, adquiridas pela Polícia Civil do Distrito Federal, conforme especificações e condições estabelecidas
no Edital (te licitação do Pregão Eletrânico n' 48/2020 - PCDF (SEI - 49493693), no Termo de
Referência (SEI - 4905 1019), + Proposta da Empresa (SEl-521291 1 5), que passam a integrar o presente

CLÁUSULA QUARTA - n4 FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO

Termo

O Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada pot preço
unitário, tipo menor preço, segundo o disposto nos artigos 6' e 1 0 da Lei n' 8.666/93.

CLÁUSULA QUINTA - DO rItALOR

5. 1 - O valor total do Contrato ê de R$ 59.379,74 (cinquenta e nove mil, trezentos e setenta e nove leais
e setenta e quatro centavos),l sendo RS 34.360,59(trinta e quatro mil, trezentos e sessenta reais e
cinquenta e nove centavos), rkjferente a serviços de manutenção e R$ 25.019,15 (vinte e cinco mil,
dezanove reais e quinze certa'+os), referente a peças, devendo esta importância ser atendida à conta de
dotações orçamentárias consigj+adas no Prometo dc Lei Orçamcntária da União para o exercício dc 202 1
enquanto a parcela remancscet+te será custeada à conta dc dotações a serem alojadas no(s) orçamento(s)
seguinte(s).

5.2 - Os Contratos celebradas com prazo dc vigência superior a doze meses terão seus valores
anualmente reajustados IPCA apurado .

CLÁUSULA SEXTA - DA noTAÇÃO ORÇAN{ENTÁRiA

6. 1 - A despesa con'erá à contEI da seguinte Dotação Orçamentária:

l Unidade Orçamentária: 7390i;

IT Programa de Trabalho: 2811145.0903.00NR.0053;

llT Natureza das Despesas: 3R.90.39.17 e 33.90.30.25;

IV - Fonte de Recursos: 1 00 (H'CDF)

6.2 - Os empenhos iniciais sã41 de R$ 34.180,65 (trinta e quatro mil,

Z

cento e oitenta rea 'sessenta e
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cinco centavos)\referente a serviço de manutenção e R$ 25.019,15 (vinte e cinco mil, dezanove reais e
quiiaze centavos) referente a pcçjas, conforme Notas de Empenho n's 202 INE000363 e 202 INE000364,
emitidas ein 1 1/02/202 1 , ambas ha modalidade estiinativo.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO LIGAMENTO

7.1 - O pagamento será feito, jie acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e
Contábil do Distrito Fedcial, mBdiantc a apresentação dc Nota Fiscal, liquidada cm até 30 (trinta) dias
da data do recebimento da nota hscal, desde que devidaillcnte atestada pelo Executor do Contrato

7.2 - Para efeito de pagamento, tl CONTRATADA deverá apresentar os documentos abaixo relacionados:

1 -- Prova de Regularidade para com a Fazenda Nacional quc deverá se] efetuada mediante Certidão
Conjunta expedida pela Sccrc+bria da Receita Federal e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional,
referente aos tributos federais e à Dívida Ativa da União, por elas aclininistrados, inclusive os créditos
tributários relativos a contribuições sociais previstas nas alíneas ''a'', ''b'' e ' 'c' do parágrafo único do
artigo 1 1 da Lei n' 8.212, de 24 de julho dc 1991, à contribuições instituídas a título de substituição, e
às contribuições devidas, por lei a terceiros, inclusive inscritas em DAU, confonlae !mecanizado no artigo
I' da Portaria Coidunta RFB/PqFN n' 1751 , de 02 de outubro de 20 14;

11 -- Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço FGTS, fornecido pela
CEF -- Caixa Económica Feder41, devidamente atualizado (Lei n.' 8 .036/90);

111 Certidão de Regularidade jlom a Fazenda do Distrito Federal;
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IV - Prova de inexistência d# débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação dc Prova de Regularidade Trabalhista, através dc Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas CNDT, ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, cona efeito de negativa, nos termos
do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n' 5.452, de I' de
maio de 1943, conforme l.,ei Federal n' 12.440/2011 a qual poderá ser obtida no
site www.tst.jus.br/certidão. (in+lluído por exigência da Lei Federal n' 12.440/20 1 1).

7.3 - Caso a CONTRATADA sda optante pelo Sistema Integrado dc Pagamento de Impostos c
Contribuições (SIMPLES), de\lerá apresentar Declaração (modelo do Anexo TV da IN RFB 1234 de
1 1/01/201 2, alterada pela IN RHB n' 1244 de 30/01/2012) juntamente com a Nota Fiscal ou Futura. Não
sendo optante, será efetuada a retenção de impostos e Contribuições, observadas as disposições do art.
64 da Lei 9.430/96 e Instniçêío Noiinativa RFB n' 1234 de 11/01/2012, alterada pela Instrução

Normativa RFB n' 1244 de 30/qj1/20 1 2 ou outra que por ventura vier a substituí-la.

CLAUSUtA OITAXK - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

O Contrato terá vigência de 12 meses a contar da data de assinatura, permitida a
pronogação na forma da lei vigj#nte
CLÁUSULANONA-DASGARANTIAS

9. 1 -- A garantia para execução do contrato será prestada na forma da Lei 8666/93, conforme previsão
constante de Edital.

9.2 - Por ocasião da celebração fio contrato, será exigido da licitante venccdortt a prestação dc uma das
seguintes garantias, com validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após o término da

vigência contratual, devendo seÜ renovada a cada pionogação, observados ainda os seguintes requisitos:

1 - caução em dinheiro, ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma
escriturar, mediante registro eml sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco
Central do Brasil e avaliados belos seus valores económicos, conforme definido pelo Ministério da
Fazenda; (redação dada pela Leji n' 1 1 .079, de 2004)

TT - seguro-garantia, desde que contemple todos os eventos indicados n(

111- Htança bancária.

lçm 9.2.8;
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9.2.1 a contratada deverá apjjbsentar, no prazo máximo de lO (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual
período, a critério do órgão coi+tratante, contado dtt assinatura do contrato, comprovante de prestação de

9.2.2 Caberá ao contratado optar por uma tias modalidades de garantia acima, no percentual de 2%
(dois por cento) do valor do cjontrato (Lei n.' 8.666/93, art. 56, parágrafo 2'). OU dc 5% (cinco por
cento) do valor do contrato. Nq)S CASOS DE MAO-DE-OBRA EXCLUSIVA

garantiai'ai

9.2.3 -- A flímça bancária formalizar-se-á através de carta de fiança fornecida por instituição financeira
que, por si ou pelos acionista:l detentores de scu controle, não participem do capital ou da direção da
licitantc vencedora, sendo indij;pensável expressa renúncia, pelo fiador, aos beneücios do artigo 827, do
Código Civil de 2002.

9.2.4 - Toda e qualquer garantia prestada pela licitante vencedora:

a) somente poderá ser levantada após 90 (noventa) dias da extinção do contrato, e quando em dinheiro,
atualizada inonetariamcnte;

b) poderá, a critério da Adminiji+ração do Distrito Federal, ser utilizada para cobrir eventuais multas e/ou
para cobrir o inadiinplemento de obrigações contratuais, sem prquízo da indenização eventualmente
cabível. Nesta hipótese, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos após o recebimento da
notificação regularmente expe+jida, a garantia deverá ser reconstituída;

c) ficará retida no caso de rescjisão contratual, até definitiva solução das pendências administrativas ou
judiciais.

9.2.5 - Scm prquízo das sanções previstas na lei c neste Edital, a não prestação da garantia exigida será
considerada recusa injustificada cm assinar o Contrato, implicando na imediata anulação da N.E (nota
dc cinpcnho) emitida.
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9.2.6 -- A inobservância do príjzo fíxac]o para apresentação (]a garantia acarretará a aplicação dc multa
de 0,07% (sete centésimos pol cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de
2% (dois por cento)

9.2.7 0 atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do
contrato por descumprimento +Ü cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos
le ll do art. 78 da Lei n' 8.66(ll de 1993.

9.2.8 -- A garantia, qualquer qqe sda a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de:

a) prejuízos advindos do não cHimprimento do olãeto do contrato;

b). prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do
contrato;

ç). multas moratórias e punitixj?s aplicadas pela Administração à contratada;

d). obrigações trabalhistas e brevidenciárias dc qualquer natureza, não adimplidas pela contratada,
qutuldo couber.

9.2.9 -- o garantidor não é parte interessada pena Higtuar em processo administrativo instaurado pelo
contratante com o objetivo dc hp\uar prejuízos c/ou aplicar sanções à contratada.

9.2. 10 A garantia será considerada extinta:

a) com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias
depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Administração, mediante
tenho circunstanciado, de que # contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; e

b) após o término da vigência lio contrato, devendo o instrumento convocatório estabelecer o
extinção da garantia, que podijtá ser estendido cm cttso de ocorrência de sinistro

CLÁUSULA DÉCIMA - n4 RESPONSABILIDADE DO DISTRITO FEDERAL

O Distrito Feder41 responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidad

13}.cisitic{ -- Pau'it \6ttio Ctllttttat da Htt ttani({ctde''(
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terceiros, assegurado o direito dl) regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa.

CLÁUSULA DÉCIMA PRllWEIRA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA
CONTRATADA

1 1.1 A Contratada bica obriga+la a apresentar, ao Distrito Federal:

1 - até o quinto dia útil do mês s#bscqücnte, coinprovante dc recolhimento dos encargos previdenciários,
resultantes da execução do Con+j'ato;

11 complovante dc recolhime4+o dos encargos trabalhistas, ülscais e cotnerciais.

11.2 -- Constitui obrigação da contratada o pagamento dos salários c demais verbas decorrentes da
prestação de serviço

1 1 .3 -- A Contratada responderá belos danos causados por seus agentes.

1 1 .4 - A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com
as obrigações por ela assumidas;. todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação
sob pena de rescisão do contr4fo e da execução de garantia para ressarcimento ao erário, além das

nalidadesjá previstas em lei(brts. 55, inciso xl11, 78 inciso 1, 80, incisa 111, e 87 da Lei n' 8.666 1993).

1 1.5 - A Contratada declarara h inexistência de possibilidade de transferência ao Distrito Federal de
responsabilidade por encargos trabalhistas, fiscais, comerciais e/ou previdenciários porventura

inadimplidos, bem como a inexistência de formação de vínculo empregatício entre os empregados da
Contratada e a Administração Pública.
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11.6 - É expressamente proibido o uso de mão de obra infantil na prestação dos serviços objeto desta
licitação, nos termos da Lei Di4rital n' 5.061 de 08 de março de 2013.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

12.1 - Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Tenho Aditivo, caiu
amparo no art. 65 da Lei n'. 8.6Ç6/93, vedada a modificação do objcto.

12.2 - A alteração de valor co4trahial, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização
financeira, prevista no Contratcl. bem colmo o empenho de dotações orçanlentárias suplementares, até o
limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES

O atraso injustificl\do na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato
sujeitará a Contratada à multa ptpvista no Edital, descontada da garantia oferecida ou judicialmente, sem
prquízo das sanções previstas aios ans. 86 e 87 da Lei n' 8.666/93, facultada ao Distrito Federal, em
todo caso, a rescisão unilater41, bem como investir-se na posse de bens, alienar coisas, promover
contratações para conclusão ou aperfeiçoamento de obras ou serviços.

13.1-DASESPECIES

13. 1. 1 - As licitantcs e/ou

garantida a prévia defesa,estão
de 30/05/2006, publicado no
26.993/2006, de 12/07/2006,
11/12/2015:

contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações assumidas,
ajeitas às seguintes sanções em conformidade com o Decreto n' 26.851,

>DF n' 103, de 3]/05/2006, pg. 05/07, alterado pelos Decretos n"
2'H.069/2006, de 14/08/2006, 35.831 dc 19/09/2014 e Decreto de

l-advertência;

TI - multa; e

111 - suspensão temporária
Administração do Distrito

le participação em licitação, e impedimento de cc@a'l
Fed

cona

C0111 EI

a) para a licitante e/ou
convocada dentro do prazo de
apresentar documentação falsa

.toda através da modalidade de pregão presencial ou eletrânico que
idade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregam ou

exigida para o certame, ensdar o rglêldamento da execução do seu

C\ '' B}«silict - Pattintõttio Ctttttitctt da HtttltanicÍc{(te
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objeto, comportar-se de modo hlidâneo ou conletcr fraude fiscal; a penalidade será aplicada por prazo
não superior a 5 (cinco) anos, + a licitantc e/ou contratada será descredenciada do Sistema de Cadastro
dc Fornecedores, sem prquízd das multas previstas ein edital e no contrato e das demais coininações
legais, aplicadas e dosadas seg+jndo a naüircza c a gravidade da falta cometida;

b) para as licitantes nas dcmbis modalidades de licitação previstas na Lei n' 8.666, de 21 cle junho
de 1993, a l)cnalidadc será aplicada por prazo não super'ior a 2 (dois) anos, e dosada segundo a natureza
e a gravidade da falta comctid:jl

IV - declaração de inidoncidKde para licitar ou contratar com a Administrttção Pública enquanto
perduraram os motivos detendinantes da punição ou até que sqa promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicot} a penalid:tde, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a
Administração pelos prduízoq resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no
incisa anterior

1 3. 1 .2 - As sanções previstas nds incisos 1, 111 e IV do subitena anterior poderão ser aplicadas juntamente
com a do inciso 11, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco)
dias úteis.

A advertência é b aviso por escrito, emitido quando o licitante e/ou contratada descumprir

qua quem obrigação, e .será ex4bdido pelo ordenador de despesas da POLICIA CIVIL DO DISTRITO
FEDERAL quando o descumpHimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório; e se
o dcscumprinlcnto da obrigação ocorrer na fase dc execução contratual, entendida desde a recusa em
retirar a nota de empenho ou aj;sanar o contrato.

13.3 - DA MULTA

13.2-DAADVERTÊNCIA
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13.3.1 - A multa é a sanção pecuniária quc será imposta à contratada, pelo ordenador de despesas do
órgão contratante, por atraso jnjustificttdo na entrega ou execução do contrato, e será aplicada nos
seguintes percentuais:

1 - 0,33% (trinta e três centésilbos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de
serviços, calculado sobre o indntante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de
9,9%, que corresponde a até 3q (trinta) dias de atraso;

11 - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução
de serviços, calculado, desde b primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas obrigacionais
adimplidas em atraso, em c4áter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso
ultrapassar 30 (trinta) dias, nãB podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento completo
da obrigação contratada

111 - 5% (cinco por cento) sobra o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do prazo

de entrega, sem prquízo da aplicação do disposto nos incisos l e ll deste subitem;

IV - 15% (quinze por cento) (]m cttso de recusa injustificada do adjudicatário ein assinar o contrato ou

retirar o instrumento equivaleljte, dentro do prazo estabelecido pela Administração; recusa parcial ou
total na entrega do material, r(acusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/ nota de empenho,
calculado sobre a parte inadinjplente; e

V - até 20% (vinte por centos sobre o valor do contrato/nota de empenllo, pelo descLunprimento de
qualquer cláusula do contrato, excito prazo de entrega.

1 3.3.2 - A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do art. 65, $ 8', da Lei
n' 8.666/93 e será executada ad)ós regular processo administrativo, oferecido à contratada a opomulidade
de defesa prévia, no prazo de K)5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notifl
do $ 3' do art. 86 da Lei n' 8.(l66/93, observada a seguinte ordem:

1 - mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato;

;ação, nos teimas

11 - mediante desconto no val(ll das parcelas devidas à contratada; e

\ \ ''B}.asíti« -- Pau'ilttõttio Ctttftt}.at da Htlllt«Rija({e
SPO lote 23, Conjunto A, 3" Andar, Ed. Sede Direção Geral - Bairro Setor PolicC

(6 1 ) 3207-40(.4 cm:til: doÊcontratos«êllc(If:dfgov.br
Brasília/DF

# @
\

J



ê.QildlÀ

DF

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
PQLICIACIVILDODISTRITOFEDERAL

DifuSÃo DE ORÇAMENTO E FnçANÇAS

111 - mediante procedimento administrativo ou judicial de execução

13.3.3 - Se a multa aplic.ada for j;uperior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá
à contratada pela sua diferença, devidamente atualizada pelo Índice Geral de Preços Mercado (IGP-M)
ou equivalente, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administl'ação ou
cobrados judicialmente.

13.3.4 - O atraso, para efeito de cálculo dc multa, será contado ein dias corridos, a píutir do dia seguinte
ao do vencimento do prazo d+l entrega ou execução do contrato, se dia de expediente nonnal na
repartição interessada, ou no prjmciro dia útil seguinte

13.3.5 - Enl despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:

1 - o atraso não superior a 5 (cinco) dias; c

11 - a execução de multa cujo mhntantc seja inferior ao dos respectivos custos cle cobrança.

13.3.6 - A multa poderá ser a$1icada cumulativamente col-n outras sanções, segundo a natureza e a
gravidade da falta cometida, ;consoante o previsto do subitem 13.1.2 e observado o princípio da
proporcionalidade.

13.3.7 - Decorridos 30 (trinta) (Mias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser cancelados
e/ou rescindidos, exceto se hou @rjustificado interesse da unidade contratante em admitir atraso superior
a 30 (trinta) dias, que será penalizado na forma do inciso ll do subitem 13.3.1

13.3.8 - A sanção pecuniária prevista no incisa IV do subitem 13.3.1 não se aplica nas hipóteses dc
rescisão contratual que não ens+Jam penalidades.

13.4 - DA SUSPENSÃO
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13.4. 1 - A suspensão é a sançã(l que impede tenlporarianlente o fornecedor dc participar de licitação c
cie contratar com a Administração, e, se aplicada cm recorrência de licitação na lnodaliclade pregão,
ainda suspende o registro cadas+jal da licitante e/ou contratada no Cadastro de Fornecedores do Distrito
Federal, instituído pelo Decreta n' 25.966, dc 23 cle junho de 2005, c no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores -- SijÇAF, de acordo com os prazos a seguir:

T - por até 30 (trinta) dias, quaijdo, vencido o prazo de advertência, enütida pela POLÍCIA CIVIL DO
DISTRITO FEDERAL, a licitabte e/ou contratada pennanccer inadimplente;

11 - por até 90 (noventa) dias, qtlando a licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido no edital, os
documentos e anexos exigidosJ quer por via fax ou internet, de forma provisória, ou, em original ou
cópia autenticada, de forma de4nitiva;

111 - por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, convocada dentro do prazo de
validade de sua proposta, não (celebrar o contrato, ensdar o retardamento na execução do seu Gueto,
falhar ou fiaudar na execução dH) contrato; c

IV - pol até 24 (vinte e quatro) hteses, quando a licitante:

a) apresentar documentos frau(Rulentos, adulteradas ou falsificados nas licitações, objctivando obter,
para si ou para outrem, vantagc+b decorrente da aqudicação do objeto da licitação;

b) tenha praticado atos ilícitos 'pisando a fntstrar os objetivos da licitação; e

c) receber qualquer das multas +jrevistas no subitem anterior e não efetuar o pagamento

13.4.2 - E competente para apjjcar a penalidade de suspensão o ordenador de despesas da POLÍCIA
CIVIL DO DISTRITO FEDER.AL, quando o descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do
procedimento licitatório; e se cl descLunprilnento da obrigação ocorrer na fase de execução contratual,
entendida desde a recusa em reejrar a nota de empenho ou assinar o contrato

susperjBão será publicada no Diário OHiçial do Distrito Federal ibP,oficial
R13.4.3 - A penalidade de

da União.

13.4.4 - O prazo previsto no incjj;o IV poderá sei aumentado para até 05 (c
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ali previstas forem praticadas 1+0 âmbito dos procedimentos derivados dos pregões.

13.5 - DA DECLARAÇÃO qP INIDONEIDADE

de 1993

13.5.1 - A declaração de inidoheidttde será aplicada pelo DELEGADO-GERAL DA POLICIA CIVIL
DO DISTRITO FEDERAL, à 'Hirta dos motivos informados na instrução processual

1 3.5.2 - A declaração de inidodeidade prevista neste item 13.5 peiinanecerá em vigor enquanto perdura-

ram os motivos que determinaljbm a punção ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que a aplicou, e s+á concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos
prquízos resultantes de sua coj+duta e após decorrido o prazo da sanção
13.5.3 - A declaração de iniddneidadc e/ou sua extinção será publicada no Diário Oficial do Distrito
Federal, e seus efeitos serão exj#nsivos a todos os órgãos/entidades subordinadas ou vinculadas ao Poder
Executivo do Distrito Federal, + à Administração Pública, consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei n' 8.666,

1 3.6 - DAS DEMAIS PENALIDADES

13.6. 1 - As licitantes que apresentarem documentos fraudulentos, adulteradas ou falsificados, ou que
por quaisquer outros meios praticarem ates irregulares ou ilegalidades para obtenção no registro no
Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, administrado pela POLICIA CTVTL DO DISTRITO
FEDEjiAL, estarão sujeitas às j;eguintes penalidades:

1 - suspensão temporária do ce#iHicado de registro cadastral ou da obtenção do registro, por até 24 (vinte
e quatro) meses, dependendo (# natureza e da gravidade dos fatos; e

11 - declaração de inidoneidadd, nos termos do subitem 13.5;

[[[ - ap]icam-se a este subitcm #s disposições do subitem ]3.4.3 e 13.4.4.
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13.6.2 - As sanções previstas bos subitens 13.4 c 13.5 poderão tainbén] ser aplicadas às empresas ou
profissionais que, en] razão dali contratos regidos pelas Leis Federais nos 8.666, de 1993 ou l0.520, de
2002

1 - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tribHltos;

11 - tenham praticado atou ilícitos, visando fntstrar os objetivos da licitação; e

111 - demonstrarem não ])ossujr idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atou
ilícitos praticados.

13.7-DO DIREITO DE DEFESA

1 3.7. 1 - É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência, suspensão
temporária ou de multa, no prt#o de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da respectiva notiHlcação.

13.7.2 - O recurso será dirigida à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a
qual poderá reconsiderar sua q+cisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo
subir, devidamente infornlt\do, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco)

dias úteis, contado clo lecebim+nto do rcculso, sob pena de responsabilidade.

1 3.7.3 - Na contagem dos pra2jos estabelecidos neste Capítulo, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-
á o do vencimento, e consideiijj-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto
em contrário;

1 3.7.4 - Assegurado o direito 4 defesa prévia e ao contraditório, e após o exaurimento da fase recursal,
a aplicação da sanção será fod\nalizada por despacho motivado, Guio extrato deverá ser publicado no
Diário Oficial do Distrito Federal e no Diário Oficial da União, devendo constar:

1 - a origem e o número do processo em que foi proferido o despacho;

lr - o prazo do impedimento p4j'a licitar e contratar;

111 - o fundamento legal da sadl)ão aplicada; e
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lv - o nome ou a razão social d(l punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da Receita Federal.

1 3.7.5 - Após o julgamento do(:ll.recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a autoridade
competente para aplicação fia sanção providcnciará a sua imediata divulgação no sítio
www.coinprasgovernamentais.êov.br.

13.7.6 - Ficam desobrigadas db clcver de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal c Diário
Oficial da União as sanções t#)licadas com Rlndamento nos subitens 13.2 e 13.3 deste capíhtlo de

«o npenaK des, as quais se íormalltam por meio de simples apostilamento, na forma do art. 65, $8', da Lein' 8.666, de 1993.
13.8 DO ASSENTAMENTO EM REGISTROS

13.8. 1 - Toda sanção aplicada será anotada no laistórico cadastral da empresa

1 3.8.2 - As penalidades terão sclbs registros cancelados após o decurso do prazo do ato que as aplicou

13.9-DASUJEIÇÃ0 APERbASE DANOS

13.9. 1 - Independentemente daH sanções legais cabíveis, regulamentadas pelo Decreto n' 26.851/06 e

suas alterações, previstas no (edital, a licitante e/ou contratada ficará sujeita, ainda, à composição das
perdas e danos causados à Administração pelo descumpriinento das obrigações licitatórias e/ou
contratuais.

13.10 - DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES

13.10.1- As sanções previstas rjps subitens 13.2, 13.3 e 13.4 do presente capítulo serão aplicadas pelo
ordenador de despesas da POLICIA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL
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13.10.2 - Os prazos referidos nêste capítulo só se iniciam e vencem elll dia de expediente no órgão ou
na entidade.

CLÁUSULA DÉCIMA QUANTA - DA RESCISÃO AMIGÁVEL

O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente, ou sda, por acordo entres as partes,
induzida a termo no processo d# licitação, desde que haja conveniência para a Administração, na forma
do art. 79, 11, da Lei 8.666/93. (Parecer n' 466/2014-PROCAD/PGDF)

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO

O Contritto podej# ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a temia
no respectivo processo, na forma prevista no Edital, observado o disposto no art. 78 da Lei n'. 8.666/93,
sujeitando-se a Contratada às c(qnsequências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem prquízo
das demais sanções cabíveis

CLÁUSULA DECIMO SEXT» DOS DÉBITOS PARACOM AFAZENDAPÜBLICA

Os débitos da Col+tratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão
inscritos em Dívida Ativa e coH)fados mediante execução na forma da legislação pertinente, podendo,
quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral clo Contrato

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTilWA - DO EXECUTOR

O Distrito Feder4, por meio da POLÍCIA CIVIL, designará um Executor para o Contrêtto,
que desempenhará as atribuiçtjes previstas nas Normas de Execução Orçamentária, Financeh'a e
contabil

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela
Administração, na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para
ocorrer no prazo de vinte diaji daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do
instrumento no órgão interessaql), de acordo com o art. 60 da Lei n' 8.666/93.
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CLÁUSULA DÉCIMA NOrmA - DO CUMPRIMENTO AO DECRETO DISTRITAL N'

34.03 1/20i2 E LEI DISTRITAL N' S448/201S

19.1 - Havendo irregularidad(ll; neste instrumento entre cm contato com a Ouvidoria de Combate à
Corrupção, pelo telefone 0800-lÇ449060 (Decreto n' 34.03 1/20 12, cle 1 2 de dezembro de 2012). (Parecer
n' 330/2014-PROCAD/PGDF]

19.2 Nos termos da Lei Distrjfal n' 5.448/2015, é estritamente proibido o uso ou emprego de conteúdo
discriminatório, relativo às hipóteses previstas no art. I' do mencionado diploma legal, podendo sua
utilização enselar a rescisão dcl contrato c aplicação dc multa, sem prquízo de outras sanções cabíveis.
CLÁUSULA VIGESIMA - DO FORO

Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao
cumprimento do presente Conqjato.

2 de fevereiro de 2021

ODASILVA
Pelo Distrito Federal
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